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  Apresentação




  Ler e apresentar o trabalho de investigação didático-educacional – como classifico “Jogo,  mediação  pedagógica e inclusão: um mergulho no brincar” – foi uma experiência bastante gratificante e enriquecedora. Digo isso porque o autor desenvolve o assunto de maneira clara e objetiva, descrevendo para o profissional de educação, caminhos didáticos interessantes para desenvolver sua prática inclusiva.




  O estudo tem na abordagem pedagógica crítico-superadora, na mediação pedagógica do professor e no jogo tradicional infantil seus pilares que fundamentaram e sustentaram todas as ações de ensino desenvolvidas pela equipe de pesquisa com as crianças, revelando novas propostas educacionais para serem aplicadas aos alunos na educação inclusiva.




  Os jogos, brinquedos e brincadeiras populares são destacados na obra como o pontual elemento de cultura em que as crianças se apropriaram do conhecimento ensinado, interagindo consigo mesmas, com os outros e com os objetos, tendo como elemento mediador importante a ação do educador e dos colegas.




  Assim, este estudo mostra, explica, fundamenta, argumenta e responde a indagações pertinentes de natureza didático-pedagógica no âmbito da educação para pessoas com necessidades educacionais especiais.




  Certamente, “Jogo, mediação pedagógica e inclusão: um mergulho no brincar” comprova, na aproximação das falas do ilustre Paulo Freire (1996), as teses: “Não há docência sem discência” (p. 23), “Ensinar é uma especificidade humana” (p.

102) e, principalmente, “Ensinar não é transferir conhecimento [do professor para os alunos]” (p. 52).




Paulo Roberto Gomes de Lima
Professor aposentado do CEFD/UFES




  Introdução




  O presente estudo foi parte constitutiva de um projeto integrado de pesquisa denominado “Jogo, mediação pedagógica e criança: estudos na abordagem histórico-cultural”, que visava a aprofundar a discussão sobre o desenvolvimento histórico e cultural da criança, tendo como referência o jogo infantil.




  Essa abordagem tem sido fomentadora de diversas pesquisas na área educacional, enfocando aspectos diferenciados do desenvolvimento infantil e da ação educativa. Temas como deficiência intelectual, surdez, subjetividade, jogo, afeto, emoção e metodologias de ensino têm sido abordados em sua relação com a atividade pedagógica.




  A abordagem histórico-cultural tem orientado nosso modo de compreender o desenvolvimento humano, de entender o processo ensino-aprendizagem, de ver a criança, de conceber a ação pedagógica e de repensar a formação dos profissionais da educação.




  Estudos realizados por Vygotsky (1896-1934) e colaboradores apontam a possibilidade de abordagem e de compreensão do desenvolvimento humano entrelaçado aos processos históricos e culturais mais amplos. “As funções superiores, diferentemente das inferiores, no seu desenvolvimento, são subordinadas às regularidades históricas” (2000, p.23), diz o autor. E, para explicar esse desenvolvimento, Vygotsky destaca o papel mediador do outro e do signo. É por intermédio do outro – de suas ações, de suas palavras, da maneira como se dirige ao eu e interage com ele – que esse "eu" vá tomando forma no mundo. É mediado pelo signo – e por todas as possibilidades de interpretação e de acentos valorativos que ele implica, num dado contexto cultural – que o processo interativo se desenrola, e que o indivíduo vai constituindo seus os modos de pensar, de agir e de sentir socialmente elaborados.




  Ao discorrer sobre o jogo infantil, Vygotsky (1991) relaciona-o com a capacidade criadora da criança e preocupa-se em descrever a situação imaginária presente no jogo infantil. Destaca como as mudanças nas necessidades das crianças estão diretamente relacionadas com os incentivos e motivações que as levam à ação e que acompanham gradativamente o seu desenvolvimento e a sua percepção da realidade. Discute o papel das regras tanto no jogo de faz de conta – que envolve uma situação imaginária – como no jogo com regras propriamente ditas, dando origem às suas considerações sobre a zona de desenvolvimento proximal.




  Além desta, compôs o projeto integrado duas outras pesquisas, a saber:




	•“O jogo, a mediação pedagógica e a interação entre a criança com deficiência mental e a criança com desenvolvimento típico”, coordenado pela professora doutora Sônia Lopes Victor. Esse projeto se propôs a contribuir com a formação do professor em um movimento dialético de promoção e reflexão da mediação pedagógica, tendo como referência a brincadeira de faz de conta de crianças com desenvolvimento típico em uma situação de interação física.


	

	•“Afeto, emoção e linguagem na brincadeira da criança”, coordenado pela professora doutora Ivone Martins de Oliveira, com o objetivo de investigar os modos de participação da linguagem na configuração do afeto e da emoção, em situações de jogo imaginário entre as crianças.




	Todas as pesquisas basearam-se na observação das interações estabelecidas entre as crianças em situações de jogo, no modo como elas brincavam e na promoção de procedimentos de intervenção, com o objetivo de enfocar aspectos específicos do desenvolvimento histórico e cultural da criança.




	O espaço físico, o tempo de atendimento (duas horas) e os participantes foram os mesmos nas três pesquisas, diferenciando-se apenas os dias de atendimento.




	Toda essa narrativa foi necessária para situar o contexto em que foi realizada a pesquisa. A seguir, passaremos a destacar os fundamentos e os procedimentos metodológicos para a sua realização.




O PROBLEMA DE ESTUDO




	O movimento de educação inclusiva destaca o desafio a que se propõe a escola atual, qual seja, o atendimento de cada aluno dentro de sua especificidade em um ambiente de ensino comum.




	No Brasil, esse movimento começa a ganhar força, a partir de 1994, com os resultados da “Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: acesso e qualidade”, realizada em Salamanca, na Espanha. Nesse encontro, reuniram-se mais de 300 representantes de 92 governos e 25 organizações internacionais com o objetivo de




	[...] promover a Educação para Todos, analisando as mudanças fundamentais de políticas necessárias para favorecer o enfoque da educação integradora, capacitando realmente as escolas para atender todas as crianças, sobretudo as que têm necessidades especiais (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 1994, p.5).




	A conferência aprovou a Declaração de Salamanca e, por este documento, firma-se a urgência de ações que transformem em realidade uma educação capaz de reconhecer as diferenças, promover a aprendizagem e atender às necessidades de cada criança individualmente.




	Indica ainda a conferência, como um dos seus princípios, que todas as diferenças humanas são normais e, portanto, a aprendizagem deve ajustar-se às necessidades de cada criança e não o contrário. Observa, também, que existe a imperiosa necessidade de mudança da perspectiva social baseada na incapacidade da criança para a perspectiva centrada em seu potencial e que modificações de programas de estudo, metodologias de ensino, sistema de avaliação e adaptação em mobiliário devem ser realizados quando se fizerem necessários para atender às peculiaridades de quem aprende.




	Destaca, também, que a preparação adequada de todos os profissionais da educação é um dos fatores-chave para propiciar mudanças para escolas inclusivas. A formação em serviço é um componente fundamental para a preparação de professores em seu ambiente de trabalho, para que esses não sejam uma barreira ao movimento de inclusão.




	De acordo com Sassaki (1997, p. 41), a inclusão social pode ser conceituada como 




	[...] o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos.




	A prática da inclusão social repousa em princípios até então considerados incomuns, tais como: a aceitação das diferenças individuais, a valorização de cada pessoa, a convivência dentro da diversidade humana, a aprendizagem por meio da cooperação.




	Posto isso, gostaríamos de enfocar que esta pesquisa vai ao encontro desses princípios do movimento de inclusão, quando propõe realizar uma intervenção pedagógica com um grupo de alunos integrados em um mesmo ambiente de interação.




	Urge que se busque analisar formas alternativas de atendimento em educação especial, bem como que se discutam “novas pedagogias” de ensino para crianças que apresentam NEEs1.




	Em uma pesquisa denominada “Uma prática psicopedagógica integrada em um grupo de crianças portadoras de necessidades educativas especiais: uma abordagem psicomotora” (CHICON, 1995), o autor constatou a difícil inter-relação dos alunos com NEEs entre si, bem como com seus colegas de desenvolvimento típico na escola regular, principalmente nas aulas de educação física, em que era comum a não participação deles.




	Esse fato chamou a atenção do autor na época e, avaliando a situação, percebeu a existência de dois aspectos que atuavam como obstáculos à inserção daqueles alunos no grupo, nas aulas de educação física:




	•A não mediação pedagógica do professor na situação existente, pela dificuldade para atuar com crianças que apresentam NEEs;




	•O uso de uma abordagem pedagógica de ensino de cunho tecnicista, que privilegia o ensino da técnica, que valoriza o desempenho motor, a competição, em detrimento da participação coletiva, do aprendizado da turma, segregando os alunos menos habilidosos e que apresentam NEEs.




	No primeiro semestre de 2000, o pesquisador, ministrando aulas na disciplina Educação Física Adaptada (obrigatória), do curso de Educação Física da UFES, solicitou aos acadêmicos, como trabalho da disciplina, que visitassem algumas escolas públicas da rede regular de ensino, nas quais se encontravam alunos com NEEs incluídos nas classes regulares e fizessem um relatório sobre o envolvimento e participação dessas crianças nas aulas de educação física.




	De acordo com os dados apresentados nos relatórios dos acadêmicos, foi possível observar que o quadro de exclusão dos alunos com NEEs das aulas de educação física se mantinha em algumas escolas e, em outras, essas crianças participavam pouco. Percebemos, também, que o professor pouco fazia para mediar a situação e que atividades como queimada e futebol eram a tônica da aula.




	Esse quadro também foi constatado por Maia (2002) em sua monografia de especialização “O cotidiano das aulas de educação física na escola inclusiva”, em que observou dez aulas de educação física com uma turma inclusiva de terceira série em uma escola do município de Vitória (ES) e revelou que o conteúdo de ensino privilegiado pela professora era o voleibol, havendo cobrança das regras oficiais, direção das ações das crianças, valorização dos alunos mais habilidosos em detrimento dos menos habilidosos e daqueles que apresentavam NEEs. Com isso, a turma encontrava-se dividida em dois grupos: um que realizava a aula com acompanhamento da professora, jogando vôlei, e outro grupo que solicitava materiais e elaborava suas próprias brincadeiras, demonstrando aceitação e inclusão dos colegas que apresentavam NEEs, sem que a professora os acompanhasse de forma pedagógica. Esses alunos simplesmente ocupavam seu tempo recreando, descaracterizando o evento social aula.




	O estudo dessa autora vem reforçar que o uso de métodos de ensino inadequados e a não mediação do professor na promoção da interação entre os membros do grupo passa a ser um obstáculo ao processo de inclusão.




	Essa situação de desamparo a que são submetidos os alunos com NEEs nas aulas de educação física, nos instigou a propor uma intervenção pedagógica para os alunos na educação inclusiva2.




	Diante dessa situação-problema acreditamos que ao resgatar a cultura lúdica das crianças, por meio de temas da “cultura corporal” (SOARES et al., 1992) e da mediação3 pedagógica do professor de educação física, na perspectiva da inclusão, estaremos gerando um processo capaz de favorecer a participação dos alunos com NEEs nas aulas de educação física, possibilitando-lhes acesso ao bem mais precioso produzido pelo homem ao longo da história - a cultura.




	Sendo assim, coube-nos indagar: qual das abordagens pedagógicas para o ensino da educação física mais se aproximava dessas características?




	Visitando as propostas pedagógicas para o ensino da educação física, como: a abordagem desenvolvimentista (TANI et al., 1988), educação de corpo inteiro (FREIRE, 1989), educação psicomotora (LE BOULCH, 1983), abordagem crítico-superadora (SOARES et al., 1992), concepções abertas no ensino da Educação Física (HILDEBRANDT; LAGING, 1986), entre outras, elegemos a concepção de ensino crítico-superadora como referência metodológica neste estudo.




	A escolha dessa abordagem pedagógica como referência para o ensino da educação física na educação inclusiva se deve ao fato de ela ter sustentação teórica na abordagem histórico-cultural e tratar do conhecimento relativo a uma área chamada de “cultura corporal”. Essa área, segundo seus autores, é




	[...] configurada com temas ou formas de atividades, particularmente corporais, como: jogo, esporte, ginástica, dança ou outras, que constituirão seu conteúdo. O estudo desse conhecimento visa a apreender a expressão corporal como linguagem (SOARES et al., 1992, p. 62).




	O grande desafio na realização desta pesquisa reside no fato de que essa abordagem é caracterizada como progressista e orienta o ensino no sentido de promover a autonomia do educando, além de possibilitar trabalhar os conteúdos da educação física dentro de um contexto sócio-histórico e crítico diferente das abordagens pedagógicas frequentemente utilizadas na educação de crianças com NEEs (treino de habilidades).




	Novamente nos cabe indagar: será a abordagem pedagógica crítico-superadora para o ensino da educação física pertinente para ser aplicada aos alunos na educação inclusiva? Ao ser adotada pelo educador, essa metodologia de ensino facilitará sua ação para atender, no grupo, às peculiaridades dos alunos com NEEs ou estes continuarão sendo marginalizados, sem acesso aos conteúdos e vivências corporais específicos dessa disciplina? Em que medida a mediação pedagógica do educador é importante para promover a permanência e o sucesso do aluno na aula? O jogo tradicional infantil, como conteúdo de ensino, facilita a participação dos alunos na aula e, em consequência, a ação do educador na perspectiva da inclusão?




	Para responder ao problema exposto neste estudo, traçamos como objetivos:




	•Identificar e analisar resultados práticos da abordagem pedagógica crítico-superadora no ensino da educação física e sua pertinência na aplicação aos alunos na educação inclusiva;




	•Analisar o papel mediador do educador no processo de intervenção pedagógica com alunos na educação inclusiva;




	•Analisar a utilização do jogo tradicional infantil como temática de ensino nas aulas de educação física.




  

    Capítulo 1

 CRIANÇA COM A SÍNDROME DE DOWN E O JOGO


  




	As atividades lúdicas, desde muitos séculos, integram-se ao cotidiano das pessoas sob várias formas, sejam elas individuais, sejam coletivas, sempre obedecendo ao espírito e à necessidade cultural de cada época.




	Historicamente, o jogo para a criança sofreu algumas restrições, como cita Rosamilha (1979) em seu livro “Psicologia do jogo e aprendizagem social”. Nessa obra, o autor destaca que, desde a época anterior a Cristo, nos escritos de Leis, livro VII, Platão preconizava o valor educativo do jogo, apesar de dar à criança a liberdade de jogo somente até os 6 anos. Daí por diante, os jogos eram fixos, controlados pelo Estado e, mais tarde, na Era Cristã, a autora destaca a atitude de um educador alemão do século XVIII que proibia a recreação às crianças na tentativa de preservá-las do mal, ou seja, ao recrear-se, as crianças estariam desagradando a Deus.




	Por longos séculos, o ato de brincar foi negado à criança. Somente a partir de meados do século XX, os estudos sobre o jogo se intensificaram. Os estudiosos do jogo se preocuparam em rever e analisar conceitos, seus diferentes significados nas diferentes culturas, sua importância e influência para o desenvolvimento e aprendizagem da criança etc., procurando ressignificá-lo, encontrando nas pesquisas empíricas os argumentos válidos para recomendar o jogo infantil a todas as crianças. O jogo passou, então, a ser reconhecido pela sociedade como um fenômeno importante para o desenvolvimento e aprendizado infantil.






	Essa condição nos leva a refletir sobre o momento em que a criança, ao relacionar-se com o mundo dos adultos, demonstra, em determinadas situações, não compreender a realidade que a cerca, por exemplo, determinadas regras, atitudes e conceitos daquilo que se passa ao seu redor e, por isso, assimila o real à sua maneira, procurando satisfazer suas necessidades afetivas, intelectuais e psicomotoras, o que justifica um equilíbrio pessoal no mundo físico e social. Por exemplo: a criança quer dirigir um carro como o faz um adulto, mas, não tendo as condições de maturidade, tamanho e legalidade para isso, satisfaz a sua necessidade pelo jogo de faz de conta, pelo simbolismo, transformando, em sua fantasia, por exemplo, um tronco de árvore em seu veículo, representando, em seguida, os gestos e trejeitos de um motorista adulto, saciando, assim, seu desejo ainda impossível de concretizar-se e equilibrando-se emocionalmente.




	Com a criança que apresenta a síndrome de Down4, a situação não é diferente, porém sua dificuldade de assimilar o real e agir sobre ele, na maioria das situações, esbarra na limitação para assimilar conceitos abstratos, o que não quer dizer que seja um limite, mas, um ponto a ser trabalhado e desenvolvido porque, como sabemos, essas crianças têm potencialidades “latentes” que precisam ser suscitadas, conscientizadas.




	Portanto, os jogos, na visão de autores, como Aufauvre (1987), Huizinga (1980), Chateau (1987), Vygotsky (1991), Kishimoto (1996), entre outros, são importantes porque fazem parte da vida cotidiana de qualquer criança. Eles são atraentes, agradáveis, espontâneos e solicitam de muitas formas o aperfeiçoamento dos gestos, a abertura ao mundo, ou seja, a transposição de uma aquisição para outras situações que não aquela em que se fez a aquisição, o emprego da reflexão e da invenção (criatividade).




	Nesse sentido, para melhor compreensão, gostaríamos de esclarecer que os conceitos de jogo, brinquedo e brincadeira utilizados neste estudo estarão em consonância com a forma apresentada por Kishimoto (1996), a saber:




	•jogo – o jogo pode ser visto a partir de três níveis de diferenciação, conforme estudos de Brougére (1981, 1993) e Henriot (1983, 1989) citados pela autora:


1.	O resultado de um sistema linguístico que funciona dentro de um contexto social;
2. Um sistema de regra; e
3.	Um objeto. 




	No primeiro caso, o sentido do jogo depende da linguagem de cada contexto social. Há um funcionamento pragmático da linguagem do qual resulta um conjunto de fatos ou atitudes que dão significados aos vocábulos a partir de analogias.




	Dessa forma, como fato social, o jogo assume a imagem, o sentido que cada sociedade lhe atribui. É esse o aspecto que nos mostra por que, dependendo do lugar e da época, os jogos assumem significações distintas. Se o arco e a flecha hoje aparecem como brinquedos, em certas culturas indígenas representavam instrumentos para a arte da caça e da pesca. Em tempos passados, o jogo era visto como inútil, como coisa não séria. Já nos tempos do romantismo, o jogo aparece como algo sério e destinado a educar a criança.




	Enfim, cada contexto social constrói uma imagem de jogo conforme seus valores e modo de vida, que se expressa por meio da linguagem.




	No segundo caso, um sistema de regras permite identificar, em qualquer jogo, uma estrutura sequencial que especifica sua modalidade. O xadrez tem regras explícitas diferentes do jogo de damas, loto ou trilha. São as regras do jogo que distinguem, por exemplo, jogar buraco ou tranca, usando o mesmo objeto, o baralho.




	O terceiro sentido refere-se ao jogo como objeto. O xadrez materializa-se no tabuleiro e nas peças que podem ser fabricadas com papelão, madeira, plástico, pedra ou metais. O pião, confeccionado de madeira, casca de fruta ou plástico, representa o objeto empregado na brincadeira de rodar pião.




	Estabelece-se, também, diferença entre brinquedo e brincadeira:




	•Brinquedo – o vocábulo brinquedo conota criança e tem uma dimensão material, cultural e técnica. Como objeto, é sempre suporte de brincadeira. É o estimulante material para fazer fluir o imaginário infantil;




	•Brincadeira – é a ação que a criança desempenha ao concretizar as regras do jogo, ao mergulhar na ação lúdica. Pode-se dizer que é o lúdico em ação.




	Esses jogos contribuem para o desenvolvimento das crianças com síndrome de Down, quando suscitam e melhoram todas as formas de motricidade. Eles incitam a linguagem, multiplicam as ocasiões de observar o real e atuar sobre ele, ampliam e enriquecem as experiências internas e externas da criança. Por meio de suas experiências de vida, pode-se dizer que a personalidade das crianças evolui por intermédio de suas próprias brincadeiras e das invenções de brincadeiras feitas por outras crianças e/ou por adultos.




	Os jogos ainda produzem reações intelectuais e facilitam a inserção dos jovens no meio social, uma vez que a criança, por meio do jogo, pode se familiarizar com os esquemas do comportamento social na atividade e depois utilizá-los no plano real, no cotidiano. Também no jogo ela encontra a vantagem de repetir as normas da atividade até a completa assimilação das estruturas sociais com as quais sempre está confrontada no dia a dia.




	Roth (apud AUFAUVRE, 1987) relacionou alguns aspectos do jogo que vêm favorecer e fortalecer a conduta da criança com NEEs (síndrome de Down) em sua inter-relação com os colegas e com o meio, a saber:
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